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I - comprovação do término das duas fases anteriores do 
Projeto, com alcance dos objetivos e metas, com a apresentação 
das respectivas prestações de contas, consideradas regulares;

II - comprovação da capacitação, mediante certificação, 
das pessoas, indicadas pelos Municípios, que atuarão como 
monitores na etapa de ampliação e de continuidade do Projeto;

III - manifestação favorável da área técnica competente 
do FUSSESP.

Artigo 3º - O órgão jurídico que atende ao FUSSESP será 
ouvido no caso concreto, quando houver necessidade de dirimir 
dúvida acerca da documentação apresentada ou quanto à 
execução do convênio.

Artigo 4º - Após a assinatura do instrumento do ajuste, 
deverá ser adotado o procedimento estipulado no artigo 13 do 
Decreto nº 59.215, de 21 de maio de 2013.

Artigo 5º - O instrumento das avenças deverá obedecer ao 
modelo constante do Anexo deste decreto.

Artigo 6º - As despesas decorrentes da celebração dos con-
vênios de que trata este decreto correrão à conta de dotações 
próprias consignadas no orçamento do FUSSESP, observada a 
disponibilidade de recursos financeiros.

Artigo 7º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogado o Decreto nº 61.804, de 18 de 
janeiro de 2016.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de janeiro de 2017
GERALDO ALCKMIN
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 17 de janeiro de 

2017.
ANEXO
a que se refere o artigo 5º do
Decreto nº 62.423, de 17 de janeiro de 2017

TERMO DE CONVÊNIO QUE CELEBRAM O ESTADO 
DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DO FUNDO 
SOCIAL DE SOLIDARIEDADE DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - FUSSESP, E O MUNICÍPIO                            , 
TENDO POR OBJETO (A CONTINUIDADE OU 
CONTINUIDADE E AMPLIAÇÃO) DO PROJETO 
“POLOS REGIONAIS DA ESCOLA DE MODA”

Convênio FUSSESP nº ____________/___.
Em      de            de 20    , o Estado de São Paulo, por inter-

médio do Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo 
- FUSSESP, com sede na rua Ministro Godói, nº 180, Parque “Dr. 
Fernando Costa”, Perdizes, Município de São Paulo, doravante 
designado simplesmente FUSSESP, autorizado pelo Decreto nº  
  , de      de            de   , neste 
ato representado por sua Presidente,                , e o Município 
de   , inscrito no CNPJ sob o nº                        , por 
meio do respectivo fundo social de solidariedade, com sede na           
   , nº       , neste ato representado por seu Prefeito  
  , e pela Presidente do Fundo Social             
 , doravante denominado CONVENENTE, resolvem celebrar 
o presente convênio, que se regerá pelas disposições da Lei fede-
ral n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 6.544, de 20 de 
novembro de 1989, no que couber, do Decreto nº 59.215, de 21 
de maio de 2013, e demais normas regulamentares incidentes 
na espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA
Do Objeto
Constitui objeto deste convênio a transferência de recursos 

materiais e financeiros com vista à (continuidade ou continui-
dade e ampliação) do Projeto “Polos Regionais da Escola de 
Moda”, com a realização dos cursos de                 , de acordo 
com o Plano de Trabalho que, constante de fls.        dos autos 
do Processo FUSSESP nº          , integra o presente instrumento 
como Anexo.

Parágrafo único - O Plano de Trabalho, a que se refere o 
“caput” desta cláusula, poderá ser modificado, para melhor 
adequação técnica ou financeira, mediante prévia autorização 
da Presidente do FUSSESP, fundada em manifestação justificada 
da CONVENENTE e pronunciamento do setor técnico do FUS-
SESP, desde que não implique alteração do objeto do convênio 
ou repasse de novos recursos estaduais.

CLÁUSULA SEGUNDA
Do Valor e dos Recursos Financeiros
O valor do presente convênio é estimado em R$   

 (   ), sendo   R$ ( 
  ) de responsabilidade do FUSSESP, na forma detalhada na 
Cláusula Quarta, e R$   (  
  ) de responsabilidade do CONVENENTE.

Parágrafo único - Os recursos financeiros a cargo do FUS-
SESP onerarão a classificação funcional programática o elemen-
to econômico da dotação orçamentária.

CLÁUSULA TERCEIRA
Das Obrigações dos Partícipes
Aos partícipes cabem as seguintes obrigações:
I - ao FUSSESP:
a) transferir ao CONVENENTE os recursos materiais e 

financeiros, na forma prevista no Plano de Trabalho, de acordo 
com as Cláusulas Primeira, Segunda e Quarta deste instrumento;

b) supervisionar e fiscalizar a execução do objeto deste 
convênio;

c) avaliar, por meio de seu Departamento de Relacionamen-
to com Fundos Sociais Municipais e Entidades Sociais - Centro 
de Apoio à Gestão de Convênios, a regularidade da execução do 
objeto, exarando parecer acerca do assunto;

d) analisar, por intermédio de seu Centro de Finanças, as 
prestações de contas apresentadas pelo CONVENENTE;

II - compete ao CONVENENTE:
a) implementar, direta ou indiretamente, sob sua responsa-

bilidade, o objeto referido na Cláusula Primeira, de acordo com 
o Plano de Trabalho;

b) arcar com os ônus trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, securitários e quaisquer outros decorrentes da 
execução do ajuste, ficando o FUSSESP isento de qualquer 
responsabilidade;

c) divulgar os termos deste convênio na área abrangida 
pelo respectivo Polo, conforme delimitado no Plano de Trabalho, 
indicando o número de vagas disponíveis no curso;

d) adotar as providências necessárias à aquisição dos 
insumos previstos no Plano de Trabalho, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados do recebimento dos recursos financeiros;

e) responsabilizar-se pela guarda e manutenção dos equi-
pamentos já existentes e já repassados pelo FUSSESP nas duas 
fases anteriores do Projeto, e do local destinado à execução do 
objeto do presente convênio, onde foram instalados;

f) aplicar os recursos financeiros transferidos exclusivamen-
te no objeto deste convênio;

g) indicar gestor para o presente convênio;
h) prestar contas dos recursos transferidos, na forma das 

Cláusulas Quarta, inciso II, e Quinta, apresentando, juntamente, 
relatório das atividades desenvolvidas, contendo informações 
sobre o projeto, o efetivo alcance das metas e objetivos e o 
nome das pessoas atendidas, com o respectivo R.G..

CLÁUSULA QUARTA
Da Transferência dos Recursos
Os recursos de responsabilidade do FUSSESP serão transfe-

ridos na seguinte conformidade:
I - os recursos materiais, na forma e no prazo estabelecidos 

no Plano de Trabalho;
II - os recursos financeiros, em   (  ) parce-

las, no(s) valor(es) de R$ ( ), sendo a primeira transferida no 
prazo 30 (trinta) dias a contar da data de assinatura do presente 

maio de 1956, devendo a carta de adjudicação ser expedida em 
nome do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de 
São Paulo - DER.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução do pre-
sente decreto, correrão por conta de verba própria da Viarondon 
Concessionária de Rodovia S.A.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de janeiro de 2017
GERALDO ALCKMIN
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 17 de janeiro de 

2017.

 DECRETO Nº 62.422, 
DE 17 DE JANEIRO DE 2017

Declara de utilidade pública, para fins de desapro-
priação pela CONCESSIONÁRIA DAS RODOVIAS 
AYRTON SENNA E CARVALHO PINTO S.A. – 
ECOPISTAS, os imóveis necessários às obras 
de prolongamento da Rodovia Carvalho Pinto, 
SP-070, trecho Taubaté/SP-125, Município e 
Comarca de Taubaté, no trecho que especifica e 
dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e nos termos dos artigos 2º e 
6º do Decreto-Lei federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, alte-
rado pela Lei federal nº 2.786, de 21 de maio de 1956, e do dis-
posto no Decreto estadual n° 53.309, de 08 de agosto de 2008,

Decreta:
Artigo 1° - Ficam declarados de utilidade pública para 

fins de desapropriação pela CONCESSIONÁRIA DAS RODO-
VIAS AYRTON SENNA E CARVALHO PINTO S.A – ECOPISTAS, 
empresa concessionária de serviço público, por via amigável 
ou judicial, os imóveis descritos e caracterizados nas plantas 
cadastrais de códigos nº DE-SP0000070-133.134-423-D03/001 
e DE-SP0000070-133.134-323-D03/002 e memoriais descritivos 
constantes do processo ARTESP-021847/2016-SG, necessários 
às obras de prolongamento da Rodovia Carvalho Pinto, SP-070, 
trecho Taubaté/SP-125, Município e Comarca de Taubaté, com 
área total de 1.520,00m2 (um mil, quinhentos e vinte metros 
quadrados), dentro dos perímetros a seguir descritos, imóveis 
estes que constam pertencer aos proprietários, a saber:

I – área 9A, a área a ser desapropriada conforme planta 
nº DE-SP0000070-133.134-423-D03/001, localiza-se na Estrada 
da Baracéia, nº 2.000, Bairro Cataguá, Município e Comarca de 
de Taubaté, que consta pertencer a Décio Bonafé Fortes, Nancy 
Capelette Fortes e/ou outros, com linha de divisa partindo do 
ponto denominado 5A de coordenadas N=7.446.897,18 e 
E=442.952,92, sendo constituída pelo segmento 5A–5B - em 
linha reta com azimute de15°46'19" e distância de 23,76m; 
segmento 5B–5C - em linha reta com azimute de 105°46'19" 
e distância de 33,01m; segmento 5C–6A - em linha reta com 
azimute de 195°46'19" e distância de 14,58m; segmento 
6A-6 - em linha reta com azimute de 275°12'22" e distância 
de 13,70m; segmento 6–5A - em linha reta com azimute de 
266°57'17" e distância de 20,65m, perfazendo uma área de 
612,51m2 (seiscentos e doze metros quadrados e cinquenta e 
um decímetros quadrados);

II – área 10 A, a área a ser desapropriada conforme planta 
n° DE-SP0000070-133.134-323-D03/002, localiza-se na Estrada 
Antônio de Angelis, n° 2.051 (antiga Estrada da Baracéia), Muni-
cípio e Comarca de Taubaté, que consta pertencer a Antonio 
Carlos Santos Marques, Rosa Maria Ribeiro do Amaral Santos 
Marques, Nelson Fernando Santos Marques, Marília Sant’ana 
Santos Marques, Paulo Roberto Santos Marques, Valdenice 
Maria Gonçalves Santos Marques, Fernandes Meira Consultoria 
e Assessoria de Negócios Ltda ME e/ou outros, com linha de 
divisa partindo do ponto denominado 85A de coordenadas 
N=7.446.745,862 e E=443.557,661, sendo constituída pelo 
segmento 85A–85B - em linha reta com azimute de 196°10'48" 
e distância de 32,55m; segmento 85B–85C - em linha reta 
com azimute de 286°10'50" e distância de 33,01m; segmento 
85C–86A - em linha reta com azimute de 16°10'50" e distância 
de 22,83m; segmento 86A–86 - em linha reta com azimute 
de 91°32'22" e distância de 12,23m; segmento 86–85A - em 
linha reta com azimute de 88°47'48" e distância de 22,19m, 
perfazendo uma área de 907,49m2 (novecentos e sete metros 
quadrados e quarenta e nove decímetros quadrados).

Artigo 2º - Fica a expropriante autorizada a invocar o cará-
ter de urgência no processo judicial de desapropriação, para fins 
do disposto no artigo 15, do Decreto-Lei federal nº 3.365, de 21 
de junho de 1.941, alterado pela Lei federal nº 2.786, de 21 de 
maio de 1956, devendo a carta de adjudicação ser expedida em 
nome do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de 
São Paulo - DER.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução do 
presente decreto, correrão por conta de verba própria da 
Concessionária das Rodovias Ayrton Senna e Carvalho Pinto 
S.A. – ECOPISTAS.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de janeiro de 2017
GERALDO ALCKMIN
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 17 de janeiro de 

2017.

 DECRETO Nº 62.423, 
DE 17 DE JANEIRO DE 2017

Autoriza o FUSSESP a representar o Estado na 
celebração de convênios com Municípios paulistas, 
por intermédio dos respectivos Fundos Sociais de 
Solidariedade, visando à continuidade ou continui-
dade e ampliação do Projeto "Polos Regionais da 
Escola de Moda", no âmbito do Programa "Escola 
de Qualificação Profissional", e dá providências 
correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica o Fundo Social de Solidariedade do Estado 

de São Paulo - FUSSESP autorizado a representar o Estado na 
celebração de convênios com os 28 (vinte e oito) Municípios 
paulistas, por intermédio dos respectivos Fundos Sociais de 
Solidariedade, que concluíram as duas fases anteriores do 
Projeto "Polos Regionais da Escola de Moda", visando à sua 
continuidade e ampliação, no âmbito do Programa "Escola de 
Qualificação Profissional", instituído pelo Decreto nº 57.314, de 
8 de setembro de 2011 e alterações posteriores.

Parágrafo único- O objeto dos convênios a serem firmados 
com Municípios, por intermédio de seus Fundos Sociais de 
Solidariedade, consistirá na transferência de recursos materiais 
e financeiros, a título de auxílio, destinados à aquisição de insu-
mos e à remuneração de monitores, necessários à continuidade 
e à ampliação do projeto de que trata o “caput” deste artigo.

Artigo 2º - A instrução dos processos referentes a cada con-
vênio deverá atender ao disposto no Decreto nº 59.215, de 21 
de maio de 2013, em especial, os artigos 5º, incisos II e IV e 8º, 
ficando a celebração do ajuste condicionada, ainda, à:

CAPÍTULO X
Disposições Finais
Artigo 50 - As atribuições e competências previstas neste 

decreto poderão ser detalhadas mediante resolução do Secretá-
rio da Administração Penitenciária.

Artigo 51 - O Centro de Reintegração e Atendimento à 
Saúde será composto de pessoal multidisciplinar:

I - com formação universitária, em especial de médico 
psiquiatra, assistente social, terapeuta ocupacional, psicólogo e 
pedagogo, de preferência com especialização ou experiência nas 
áreas penitenciária e criminológica;

II - com habilitação profissional na área de saúde, em 
especial de médico, cirurgião-dentista, enfermeiro, farmacêutico 
e auxiliar de enfermagem, para exercício no Núcleo de Atendi-
mento à Saúde.

Artigo 52 - Deverão residir, obrigatoriamente, na área da 
Penitenciária Feminina de Votorantim:

I - o Diretor do estabelecimento penal, quando no exercício 
de seu cargo;

II - os demais servidores necessários à manutenção da 
segurança e disciplina.

Artigo 53 - O fornecimento de refeições, ou o correspon-
dente em gêneros alimentícios "in natura", aos servidores que 
atuam na Penitenciária Feminina de Votorantim, será realizado 
nos termos do Decreto nº 51.687, de 22 de março de 2007.

Artigo 54 - Os bens produzidos na Penitenciária Feminina de 
Votorantim, originários de suas atividades industriais, desde que 
não destinados especificamente à comercialização, reverterão 
prioritariamente em seu próprio proveito ou para consumo e 
utilização dos demais estabelecimentos penais.

Parágrafo único - Os bens que não puderem ter a destinação 
prevista neste artigo, por excederem as necessidades dos esta-
belecimentos penais, por serem facilmente perecíveis ou por não 
ser economicamente compensador o seu transporte, poderão ser 
ofertados ao público por preços e condições de venda, segundo 
critérios a serem fixados em portaria do Coordenador.

Artigo 55 - O almoxarifado da Penitenciária Feminina de 
Votorantim exercerá o controle dos bens a que se refere o artigo 
54 deste decreto, na forma da legislação em vigor.

Artigo 56 – Fica acrescentado ao artigo 5º do Decreto nº 
57.688, de 27 de dezembro de 2014, o inciso XXXVIII, com a 
seguinte redação:

“XXXVIII – Penitenciária Feminina de Votorantim.”.
Artigo 57 - As despesas decorrentes da aplicação deste 

decreto correrão à conta de dotações próprias consignadas no 
orçamento vigente.

Artigo 58 - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de janeiro de 2017
GERALDO ALCKMIN
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 17 de janeiro de 

2017.

 DECRETO Nº 62.421, 
DE 17 DE JANEIRO DE 2017

Declara de utilidade pública para fins de desapro-
priação pela Viarondon Concessionária de Rodovia 
S.A., os imóveis necessários às obras de melhoria 
do dispositivo (tipo 4–diamante com rotatória) 
do km 536+500m da Rodovia Marechal Rondon, 
SP-300, Município e Comarca de Araçatuba, no 
trecho que especifica e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e nos termos dos artigos 2º e 
6º do Decreto-Lei federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, alte-
rado pela Lei federal nº 2.786, de 21 de maio de 1956, e do dis-
posto no Decreto estadual n° 53.313, de 08 de agosto de 2008,

Decreta:
Artigo 1° - Ficam declarados de utilidade pública para fins 

de desapropriação pela Viarondon Concessionária de Rodovia 
S.A., empresa concessionária de serviço público, por via amigá-
vel ou judicial, os imóveis descritos e caracterizados na planta 
cadastral de código nº DE-SPD536300-536.536-019-D01/001, 
e nos seus memoriais descritivos constantes do processo 
ARTESP-022.342/2016-SG, necessários às obras de melhoria do 
dispositivo (tipo 4-diamante com rotatória) do km 536+500m 
da Rodovia Marechal Rondon, SP-300, Município e Comarca de 
Araçatuba, com área total de 1.087,01m2 (um mil, oitenta e sete 
metros quadrados e um decímetro quadrado), dentro dos perí-
metros a seguir descritos, imóveis estes que constam pertencer 
aos proprietários, a saber:

I – área 1, a área a ser declarada de utilidade públi-
ca conforme planta nº DE-SPD536300-536.536-019-D01/001, 
localiza-se na altura do km 536+500m da Rodovia Marechal 
Rondon, SP-300, Município e Comarca de Araçatuba, que 
consta pertencer a Elcio Luiz Nobre Cruz e/ou outros, e inicia no 
ponto “1” de coordenadas N 7.654.885,358 e E 553.223,337, 
sendo constituída pelo segmento 1-2 em linha reta com azi-
mute 270°12'8,94" e distância de 7,196m; segmento 2-3 em 
linha reta com azimute 286°23'32,86" e distância de 6,492m; 
segmento 3-4 em linha reta com azimute 305°15'28,83" e 
distância de 10,533m; segmento 4-5 em linha reta com azimute 
315°8'3,03" e distância de 7,642m; segmento 5-6 em linha reta 
com azimute 327°54'48,00" e distância de 6,786m; segmento 
6-7 em linha reta com azimute 339°14'14,09" e distância de 
6,099m; segmento 7-8 em linha reta com azimute 6°23'55,68" 
e distância de 6,942m; segmento 8-9 em linha reta com azimute 
141°24'11,61" e distância de 21,301m; segmento 9-10 em 
linha reta com azimute 132°20'59,39" e distância de 7,596m; 
segmento 10-1 em linha reta com azimute 126°21'0,00" e 
distância de 16,771m, perfazendo uma área de 258,41m2 
(duzentos e cinquenta e oito metros quadrados e quarenta e um 
decímetros quadrados);

II – área 2, a área a ser declarada de utilidade públi-
ca conforme planta nº DE-SPD536300-536.536-019-D01/001, 
localiza-se na altura do km 536+500m da Rodovia Marechal 
Rondon, SP-300, Município e Comarca de Araçatuba, que consta 
pertencer a Concretan S.A. e/ou outros, e inicia no ponto “1” de 
coordenadas N 7.655.032,634 e E 553.156,586, sendo constitu-
ída pelo segmento 1-2 em linha reta com azimute 275°12'6,29" 
e distância de 77,409m; segmento 2-3 em linha reta com 
azimute 275°14'3,89" e distância de 56,336m; segmento 
3-4 em linha reta com azimute 275°4'53,60" e distância de 
90,168m; segmento 4-5 em linha reta com azimute 346°7'9,10" 
e distância de 3,581m; segmento 5-6 em linha reta com azi-
mute 89°52'25,71" e distância de 34,627m; segmento 6-7 em 
linha reta com azimute 99°23'22,34" e distância de 60,206m; 
segmento 7-8 em linha reta com azimute 95°19'29,49" e dis-
tância de 34,145m; segmento 8-9 em linha reta com azimute 
89°25'52,12" e distância de 25,782m; segmento 9-10 em 
linha reta com azimute 99°51'30,59" e distância de 20,176m; 
segmento 10-11 em linha reta com azimute 93°52'43,63" e dis-
tância de 39,753m; segmento 11-12 em linha reta com azimute 
85°22'9,87" e distância de 7,366m; segmento 12-1 em linha 
reta com azimute 149°35'39,40" e distância de 6,276m, perfa-
zendo uma área de 828,60m2 (oitocentos e vinte e oito metros 
quadrados e sessenta decímetros quadrados).

Artigo 2º - Fica a expropriante autorizada a invocar o cará-
ter de urgência no processo judicial de desapropriação, para fins 
do disposto no artigo 15, do Decreto-Lei federal nº 3.365, de 21 
de junho de 1.941, alterado pela Lei federal nº 2.786, de 21 de 

I - em relação aos Sistemas de Administração Financeira e 
Orçamentária, exercer o previsto no artigo 17 do Decreto-Lei nº 
233, de 28 de abril de 1970;

II - em relação à administração de material, aprovar a rela-
ção de materiais a serem mantidos em estoque e a de materiais 
a serem adquiridos.

Parágrafo único - As competências previstas no inciso I do 
artigo 17 do Decreto-Lei n° 233, de 28 de abril de 1970, serão 
exercidas em conjunto com o Diretor do Centro Administrativo 
ou com o dirigente da unidade de despesa.

Artigo 40 – Ao Diretor do Núcleo de Pessoal, na qualidade 
de dirigente de órgão subsetorial do Sistema de Administração 
de Pessoal, compete exercer o previsto no artigo 37 do Decreto 
nº 52.833, de 24 de março de 2008, com a alteração efetuada 
pelo Decreto nº 58.372, de 5 de setembro de 2012, e observado 
o disposto nos Decretos n° 53.221, de 8 de julho de 2008, e n° 
54.623, de 31 de julho de 2009, alterado pelo Decreto n° 56.217, 
de 21 de setembro de 2010.

Artigo 41 - Ao Diretor do Núcleo de Infraestrutura e Con-
servação compete:

I - na qualidade de dirigente de órgão detentor do Sistema 
de Administração dos Transportes Internos Motorizados, exercer 
o previsto no artigo 20 do Decreto nº 9.543, de 1º de março 
de 1977;

II - autorizar a baixa de bens móveis no patrimônio.
SEÇÃO III
Das Competências Comuns
Artigo 42 - São competências comuns ao Diretor da Peniten-

ciária Feminina de Votorantim e aos Diretores dos Centros, em 
suas respectivas áreas de atuação:

I - decidir sobre recursos interpostos contra despacho de 
autoridade imediatamente subordinada, desde que não esteja 
esgotada a instância administrativa;

II - em relação à administração de patrimônio, autorizar a 
transferência de bens móveis entre as unidades administrativas 
subordinadas.

Artigo 43 - São competências comuns ao Diretor da Peniten-
ciária Feminina de Votorantim, aos Diretores dos Centros e aos 
Diretores dos Núcleos, em suas respectivas áreas de atuação:

I - cumprir e fazer cumprir as leis, os decretos, os regulamen-
tos, as resoluções, as decisões, os prazos para desenvolvimento 
dos trabalhos e as ordens das autoridades superiores;

II - manter seus superiores imediatos permanentemente 
informados sobre o andamento das atividades das unidades ou 
dos servidores subordinados;

III - transmitir a seus subordinados as diretrizes a serem 
adotadas no desenvolvimento dos trabalhos;

IV - propor à autoridade superior o programa de trabalho e 
as alterações que se fizerem necessárias;

V - avaliar o desempenho das unidades ou dos servidores 
subordinados e responder pelos resultados alcançados, bem 
como pela adequação dos custos dos trabalhos executados;

VI - orientar e acompanhar as atividades dos servidores 
subordinados;

VII - opinar e propor medidas que visem ao aprimoramento 
de sua área;

VIII - manter:
a) a regularidade dos serviços, expedindo as necessárias 

determinações ou representando às autoridades superiores, 
conforme o caso;

b) o ambiente propício ao desenvolvimento dos trabalhos;
IX - providenciar a instrução de processos e expedientes que 

devam ser submetidos à consideração superior, manifestando-se, 
conclusivamente, a respeito da matéria;

X - indicar seus substitutos, obedecidos os requisitos de 
qualificação inerentes ao cargo, à função-atividade ou à função 
de serviço público;

XI - apresentar relatórios sobre os serviços executados;
XII - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das 

atribuições ou competências das unidades, das autoridades ou 
dos servidores subordinados;

XIII - avocar, de modo geral ou em casos especiais, atribui-
ções ou competências das unidades, das autoridades ou dos 
servidores subordinados;

XIV - em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, 
as previstas no artigo 38 do Decreto nº 52.833, de 24 de março 
de 2008;

XV - em relação à administração de material, requisitar à 
unidade competente material permanente ou de consumo.

Artigo 44 - As competências previstas neste capítulo, 
sempre que coincidentes, serão exercidas, de preferência, pelas 
autoridades de menor nível hierárquico.

CAPÍTULO VII
Da Comissão Técnica de Classificação
Artigo 45 - A Comissão Técnica de Classificação tem a 

seguinte composição:
I - o Diretor da Penitenciária Feminina de Votorantim, que 

será seu Presidente;
II - o Diretor do Centro de Reintegração e Atendimento à 

Saúde;
III - o Diretor do Centro de Trabalho e Educação;
IV - o Diretor do Centro de Segurança e Disciplina;
V - profissionais das áreas de psiquiatria, psicologia e 

assistência social.
Artigo 46 - A Comissão Técnica de Classificação tem as 

seguintes atribuições:
I - efetuar a classificação das sentenciadas, quando de sua 

inclusão no estabelecimento penal;
II - elaborar o programa individualizador da pena privativa 

de liberdade adequada à sentenciada.
CAPÍTULO VIII
Do “Pro Labore”
Artigo 47 - Para efeito da atribuição da gratificação “pro 

labore” de que trata o artigo 14 da Lei Complementar nº 959, de 
13 de setembro de 2004, observadas as alterações posteriores, 
ficam caracterizadas como específicas da carreira de Agente 
de Segurança Penitenciária as funções adiante discriminadas, 
destinadas à Penitenciária Feminina de Votorantim, na seguinte 
conformidade:

I - 1 (uma) de Diretor de Divisão, para o Centro de Segu-
rança e Disciplina;

II - 9 (nove) de Diretor de Serviço, assim distribuídas:
a) 4 (quatro) para o Núcleo de Segurança, sendo 1 (uma) 

para cada turno;
b) 4 (quatro) para o Núcleo de Portaria, sendo 1 (uma) para 

cada turno;
c) 1 (uma) para o Núcleo de Inclusão.
Artigo 48 - Para efeito da atribuição da gratificação “pro 

labore” de que trata o artigo 10 da Lei Complementar nº 898, de 
13 de julho de 2001, observadas as alterações posteriores, ficam 
caracterizadas como específicas da classe de Agente de Escolta e 
Vigilância Penitenciária as funções adiante discriminadas, desti-
nadas à Penitenciária de Votorantim, na seguinte conformidade:

I - 1 (uma) de Diretor de Divisão, para o Centro de Escolta e 
Vigilância Penitenciária;

II - 4 (quatro) de Diretor de Serviço, para o Núcleo de Escolta 
e Vigilância, sendo 1 (uma) para cada turno.

CAPÍTULO IX
Da Gratificação por Comando de Unidade Prisional 

- COMP
Artigo 49 - Para fins de atribuição da Gratificação por 

Comando de Unidade Prisional – COMP, instituída pela Lei 
Complementar nº 842, de 24 de março de 1998, observadas as 
alterações posteriores, a Penitenciária Feminina de Votorantim 
fica classificada como COMP II.


